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Introdução

• O Direito à saúde foi considerado um bem de relevância

pública a partir da CF de 1988.

• A população recorre ao judiciário para garantir acesso

aos produtos e serviços de saúde. O judiciário não

responde em tempo hábil a demanda da população.

• Nesse contexto, os olhares se voltam aos meios

alternativos de resolução de conflitos, onde se identifica

a mediação.



• Os conflitos são intrínsecos à convivência humana
Fonte: google.com.br



• O diálogo é elemento essencial quando se fala em resolução de

conflitos.

Fonte: google.com.br



• Consenso, resultado favorável às partes.
Fonte: google.com.br



• Elementos da mediação: partes em conflito, contraposição de

interesses, e terceira pessoa neutra.

Fonte: google.com.br



Objetivo Geral

• Revisão bibliográfica acerca da mediação e

mediação sanitária, identificando conceitos,

elementos necessários e aplicabilidade.



Metodologia

• A revisão bibliográfica foi realizada nas bases de dados scielo;

google acadêmico; periódicos capes e no acervo da Biblioteca Luiz

Vianna Filho, em que foram consultados livros, artigos e periódicos.

• Os descritores utilizados foram: Mediação, Consenso, Conflito

e Direito à Saúde.

• Para a busca de informações legislativas pesquisou-se o

banco de dados do Planalto, disponível na internet, o sitio do

Conselho Nacional de Justiça e o Google, igualmente disponível na

web, utilizando o descritor medição.



Resultados e Discussões

• Mediação Positivada – foram encontradas 3

normas jurídicas sobre o tema mediação:

Resolução 125/2010 – CNJ.

 Lei 13.105/2015 – NCPC.

 Lei 13.140/2015 – Lei da Mediação.



Resultados e Discussões

• Com o termo Mediação Sanitária foram

encontrados 8 artigos.

• A resolução extrajudicial de conflitos sanitários é

uma realidade em diversos países.

• No Brasil a técnica é recente e a produção

científica é tímida.

• No âmbito sanitário, a mediação pressupõe a
capacidade do mediador em propor soluções.



Conclusão

• A mediação não é uma prática recente, e no Brasil

passa a ser considerada como possibilidade de

apaziguar a sociedade.

• O NCPC normatiza a mediação e a conciliação.

• Os autores consultados trazem entendimento distinto

sobre o nível de interferência do mediador no

procedimento de mediação.



Conclusão

• A mediação pode ser aplicada em casos onde as partes

sejam compostas por entes públicos, ou entre o público

e o privado, e admite flexibilidade em sua forma, o que

torna não só possível, mas indicado como método para

resolução de conflitos no âmbito das questões

sanitárias.

• É necessário que a comunidade científica empenhe forte

investimento na exploração do tema.



“Nenhuma conquista ocorre sem o contributo do esforço, da 

temperança, da constância, do sacrifício.”
Joanna de Ângelis

Obrigada!

suzedantonio@gmail.com
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